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1. Contendo sete textos, um dos quais é um frag-
mento de uma carta, entre a imensa produção do
lógico e filósofo americano, a edição brasileira de
Peirce deve ser acolhida com entusiasmo, num mo-
mento em que sabemos o quanto, adequada ou
inadequadamente se fala no novo espírito científico
- para arremedar o título do importante trabalho
de Bachelard - e em que as chamadas ciências
humanas tentam, numa multiplicação de esforços,
assumir a sua classificação como tal e povoam, mi-
tologicamente, o seu discurso com o sucesso de per-
sonagens migrados do seu próprio interior, isto é,
de áreas que conseguiram mais rapidamente im-
portar os métodos da matemática e da lógica, como
é o caso da lingüística. Daí a comunicação, a de
massa e a do pão feito, os signos, os modelos, as
estruturas e quejandos apetrechos, que a fase he-
róica ou de lua-de-mel do processo de irmanização
da natureza e do homem vai incorporando com
zelo ou modismo no preenchimento do novo espí-
rito da ciência.

Há, nesta edição, como seria inevitável que hou-
vesse, todos os problemas que uma tal seleção apre-
senta à cventurc de quem a empreende, muito me-
nos por falha de quem seleciona e muito mais por
complexidade e amplitude do rncteríol a selecio-
nar: obra vastíssima, em parte publicada em re-
vistas, em grande parte inédita e só postumamen-
te publicada em volumes (oito ao todo, os Collec-
ted Papers, sendo que os seis primeiros foram pu-
blicados entre 1931 e 1935 e os dois últimos em
1958, todos pela Harvard University Press).

Contudo, e no sentido do que acima foi dito,
esta divulgação de alguns dos trabalhos de Peirce
deve ser recebida coro apreço.

A seleção feita pelos tradutores brasileiros des-
tacou os seguintes textos da obra de Peirce: "A
propósito do autor", "Como tornar claras as nos-
sas idéias", "A fixação das crenças", "Classifica-
ção dos signos", "0 ícone, o indicador e o sím-
bolo", "A propósito de signos e categorias", des-
tacado de uma carta de 12 de outubro de 1904
para Lady Welby, personagem das relações de 27
Peirce que foi dama de honra da rainha Vitória e
interessada no estudo da semântica, e, por fim, o
artigo "Dedução, indução e hipótese".

Se tais textos conseguirem fornecer ao leitor bra-
sileiro uma amostra o quanto possível, representa-
tiva da obra, então sua tarefa estará cumprida.

O primeiro texto dá ao leitor a possibilidade de
se confrontar com o traçado geral que Peirce faz
de sua atividade de pesquisador, apontando a per-
severança de suas leituras, o longo tempo de sua
indagação e produção ("0 desenvolvimento de mi-
nhas idéias foi trabalho de 30 anos" p. 46), as obras
e os autores caminhados e a profissão de fé no co-
nhecimento ("sempre senti que minha filosofia bro-
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tosse de um contrito falibilismo, combinado com
decidido fé na realidade do conhecimento, e de um
intenso desejo de investigação" p. 47).

O falibi/ismo como método científico, contraria-
mente a outros métodos, o da tenacidade, o da au-
toridade e o método a priori, que o autor discute
no artigo "A fixação das crenças" admite funda-
mentalmente que toda tentativa no sentido de des-
cobrir a verdade pode estar laborando em erro e
é exatamente à espreita do erro provável que a
verdadeira pesquisa científica avança, na medida
em que a certeza absoluta, a precisão absoluta, a
universalidade absoluta e mesmo o chamado inex-
plicávelsão cuidadosamente examinados e afas-
tados como entraves à pesquisa pelo método cien-
tífico ou experimental.

Preocupado em estabelecer uma relação neces-
sária entre ciência e filosofia, Peirce formula o
método pragmático no intuito de fornecer um mé-
todo científico para a filosofia, isto é, um método
que pudesse conferir significado às idéias filosófi-
cas em termos experimentais, de modo que a in-
vestigação das opiniões, a fim de estabelecer-lhes
a verdade, é o objetivo fundamental do método
científico, enquanto o pragmatismo deve respon-
der pela determinação experimental do significado
das idéias ou conceitos intelectuais.

O método do pragmatismo, segundo o testemu-
nho e reconhecimento de William James, "foi pela
primeira vez introduzido em filosofia pelo Sr. Chcr-
les Peirce, em 1878. Em um artigo intitulado "How
to make ours ideas clear", publicado em Popular
Science Montly, em janeiro daquele ano, o Sr. Pe-
irce, ao assinalar que nossas crenças são na verda-
de regras de ação, declorou que, para desenvolver
o significado de um pensamento, temos apenas de
determinar que conduta é ele adequado para pro-
duzir: essa conduta constitui para nós a sua única
importância" .'2

Contudo, e apesar da influência que Peirce exer-
ceu sobre todo o desenvolvimento do pragmatis-
mo nos trabalhos' de James e Dewey entre outros,

28 apesar também do reconhecimento desta influên-
cia por parte destes filósofos, é importante ressal-
tar que o próprio Peirce nem sempre se mostrou de
acordo com a utilização que outros fizeram do
termo "pragmatismo" tendo mesmo proposto uma
nova designação de seu método, suficientemente
inusitada e estranha, pragmaticismo, mas com a
vantagem de não atrair visitantes afoitos.

Fato é que as conseqüências práticas de um con-
ceito e que lhe constituem o significado nada tem
a ver, necessariamente, com a utilidade que James
lhes atribuiu. Para Peirce, ao contrário, comprome-
ter a pesquisa científica com qualquer objetivo de
ordem moral ou de qualquer outra ordem que não
fosse o da investigação impessoal da verdade, era

Revista de Administraçilo de Empresas

um risco que a ciência devia evitar sob pena de
incorrer nas falhas que os métodos discutidos no
artigo "A fixação das crenças" apresentam.

Desvinculando assim o conceito de conseqüên-
cias práticas dos limites da utilidade ou do valor
econômico, Peirce entende por tal aquelas conse-
qüências possíveis de serem previstas e cuja rea-
lização é resultado de alguma operação, de forma
que o caminho definitivo para o esclarecimento das
idéias é experimental, isto é, o caminho que leva
a encontrar na prática as conseqüências previstas
de qualquer conceito.

No sentido desta predictibilidade do método, o
pragmatismo constitui-se como uma hipótese para
o estabelecimento do significado de conceitos in-
telectuais e ainda como meio para estabelecer a le-
gitimidade de uma hipótese, enquanto tal.

Neste ponto o artigo "Dedução, indução e hi-
pótese" aparece como fundamental para que se
compreenda tanto o papel do elemento lógico no
pragmatismo de Peirce como a identificação do
método com o raciocínio abdutivo ou hipotético.

Distinguindo a dedução como o tipo de racio-
cínio cuja conclusão decorre necessariamente das
premissas, raciocínio de tipo analítico que não é mais
do que a aplicação de uma regra a um caso para
chegar a um resultado particular, de dois outros
raciocínios de tipo sintético, a indução e a abdu-
ção, Peirce, neste artigo já aponta os caminhos para
melhor compreensão da afirmação que faz em outro
artigo quando diz:

"Se consldercrrnos cuidadosamente a questão
do pragmatismo, veremos que não é nada menos
que uma questão de lógica ou de cbduçõo"."

Na verdade, tanto a indução como a hipótese
são raciocínios cujas conclusões não se seguem ne-
cessariamente das premissas de forma que não po-
dem ser validadas aprioristicamente como no caso
da dedução. Tanto a indução como a abdução não
são mais que prováveis, com a diferença que a in-
dução parte de um caso para chegar a uma regra,
passando pelo resultado, enquanto que a abdução
parte de um resultado, para, aplicando a ele uma
certa regra, chegar a um novo caso.

o Deste modo, embora mais precário que o racio-
cínio indutivo, na medida em que a margem de
erro de tal raciocínio é maior do que na indução,
isto é, no sentido de que a abdução não é mais
do que uma' explicação provável, este tipo de ra-
ciocínio, no entanto, tem uma importância funda-
mentai para a ciência, pois é a partir dele que se
podem fazer novas descobertas e prever fatos ain-
da não determinados.
~I: este caráter criativo e ousado da hipótese que

lhe confere especificidade em relação ao raciocí-
nio indutivo, ao mesmo tempo que a identifica com
o método pragmático; primeiro, porque a abdução



tanto quanto o pragmatismo como método cien-
tífico são falíveis e suscetíveis de correção quando
o teste experimental o exigir e segundo, porque o
pragmatismo, na medida em que é um método
para a determinação experimente] do significado
de um conceito, é como a abdução a aplicação de
uma regra geral a um resultado observado.

Vê-se,. assim, esclcrecidc a afirmação de Peirce,
acima transcrita, da mesma forma que podemos
agora apontar de modo mais preciso a natureza
de sua regra pragmática, seguindo para tanto as
indicações de Guy W. Stroh. Diz ele:

"Sua regra pragmática é, pois, a) hipotética,
b) operacional, c) predictiva e d) observacional.
Dizê-Ia hipotética significa que é enunciada sob
a forma de uma proposição condicional: se A en-
tão B. Dizê-Ia operacional significa que a parte A,
ou o antecedente da condicional, envolve a ação
ou realização, propositadamente controlada, de al-
guma coisa, para obter um certo resultado. Dizê-Ia
predictiva significa que se prevê que a parte B, ou
conseqüente da condicional, seguir-se-á como um
resultado inevitável da parte A, ou da operação rea-
lizada. Finalmente, dizê-Ia observacional significa
que podemos realmente nos referir à experiência
ou à observação para determinar se os resultados
previstos realmente ocorrem"."

Podemos, desde já, a partir destas observações,
verificar a atualidade do pensamento de Peirce.
Com efeito, se atentarmos para as posições de
Popper, e tal como observam os tradutores da edi-
ção brasileira na introdução por eles realizada,
ainda que não aceite a induçõo," ele descreve o
progresso científico em linhas análogas às de Pe-
irce: "uma hipótese é proposta, submetida a teste
e 'corroborada' (na medida' em que inexistam
casos de refutação). Como a corrôboração não é
conclusiva, o máximo que se pode ter é certo grau
de confiança na hipótese - que não foi ref~tada
e se presta para explicar e prever os acontecimen-
tos a que se refere". 6

Mas não é tudo. Sabemos ainda que na área
da lingüística, e mais especificamente da lingüís-
tica transformacional é esta a posição teórica que
tem sido assumida com resultados realmente in-
teressantes para as ciências humanas em geral. I:
neste sentido que vai, por exemplo, a afirmação
de Ruwet, passando por Chomsky, quando diz:

"De uma acumulação de observações ou de ex-
periências, não é possível induzir 'rigorosamente
uma teoria; a formulação de uma teoria compor-
ta sempre uma parte de risco, representa uma
aposta. Mas em revanche, observações ou expe-
riências bem conduzidas (e que podem ser pouco
numerosas), podem somente, levar a aceitar ou
a rejeitar uma teoric"."

o realismo de Peirce, ao mesmo tempo que apon-
ta os erros em que mergulhavam tanto o nomina-
lismo quanto 'O subjetivismo, estende-se, como não
podia deixar de ser, à crença categórica na rea-
lidade do conhecimento de tal modo que "diferen-
tes espíritos podem firmar-se nas mais conflitan-
tes posições e, não obstante, o progresso da in-
vestigação os levará, por força externa a uma
única e mesma conclusão. Essa ·atividade do pen-
samento pela qual somos levados não para onde
queremos, mas à meto preestabelecida, chama-se
destino. Nenhuma alteração de ponto de vista, ne-
nhuma escolha de fatos outros para estudo e nem
mesmo uma natural inclinação de espírito pode
dar meio ao homem de escapar à opinião predes-·
tinada. Essa grande esperança está presente nas
concepções de verdade e realidade. A opinião que
será afihal sustentada por todos os que investigam
é o que entendemos por verdade e o objeto que
nesta opinião se representa é o reol"."

I: este mundo de fatos reois, cuja existência inde-
pende de nossas opiniões, que o método científico
deve levar a descobrir, uma vez que a verdade não
se constitui a partir daquilo que se pense que ela
seja, mas como a adequação ao real das hipóteses
formuladas, isto é, pela repetibilidade das conse-
qüências práticas previstas em tais hipóteses, na
experiência.

Neste sentido, talvez não fosse exagero, nem
excesso de zelo para com a atualidade de um au-
tor, que dele não necessita, ver no realismo de Pe-
irce uma certa correspondência com a afirmação
de Russell, quando este diz que "verdade" é o
conceito fundamental, e que é o "conhecimento"
que deve ser definido em termos de "verdade", e
não o inverso."

Na medida em que o pragmatismo propõe-se
como um método científico para determinar o sig-
nificado de conceitos intelectuais e na medida em
que, contestar-do o intuicismo de Descartes, Peirce
'nega a idéia de que o pensamento possa interpre-
tar-se a si mesmo, é só em termos de signo que
ele se efetua. 29'

Menos interessado numa interpretação direta da
realidade e preocupado com o caráter representati-
vo dos signos, o pragmatismo vê o pensamento com-
plexamente estruturado numa relação triádica: sig-
nifica alguma coisa para alguém de alguma ma-
neira. Em outras palavras, é o caráter relacional
do pensamento que torna fundamental uma teo-
ria dos signos., Daí a preocupação de Peirce em
elaborar tal teoria, de que os artigos "Classifica-
ção dos signos", "O ícone, o indicador e o sím-
bolo" e a carta para Lady Welby que constam da
edição brasileira, podem fornecer ao leitor uma pri-
meira aproximação.

Finalmente PeÍ1'ce



Segundo Peirce, "um signo, ou representamen,
é algo que, sob certo aspecto ou de algum modo,
representa alguma coisa para alguém. Dirige-se a
alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa um sig-
no equivalente ou talvez um signo melhor desen-
volvido".

Ao signo assim criado Peirce denomina inter-
pretante do primeiro signo.

E continua:
"O signo representa alguma coisa, seu objeto.

Coloca-se no lugar desse objeto, não sob todos os
aspectos, mas com referência a um tipo de idéia
que tenho, por vezes, denominado o fundamento
do representamen.10

Se não há no homem nenhum poder intuitivo e
se a mente não é, em absoluto, independente ou
introspectiva e se a natureza do pensamento é re-
lacional, G tarefa do pragmatismo é estabelecer a
natureza desta relação, isto é, determinar o signifi-
cado dos signos. Desta maneira entende-se a afir-
mação de Peirce, quando diz:

"A lógica, em sentido geral, é ( ... ) apenas ou-
tra denominação da semiótica, a quase necessária
ou formal doutrina dos signos".l1

A partir do caráter triádico do signo, Peirce di-
vide a semiótica em três ramos: o da gramática
especulativo segundo a denominação de Duns Sco-
tus ou da gramática pura, segundo Peirce, e que
tem como objetivo "determinar o que deve ser ver-
dadeiro a propósito do representamen utilizado por
toda intel igência científica para que possam incor-
porar um significado"; o da lógica propriamente
dita, isto é, da "ciência formal das condições de
verdade das representações"; o da retórica pura,
cujo objetivo é "determinar as leis em obediência
às quais, em toda inteligência científica, um signo
dá surgimento a outro e, especialmente, um pen-
samento provoca outro". 12

Os signos podem classificar-se, se considerados
em si mesmos, em quali-signo, sin-signo elegi-signo,
se considerados em sua relação com o objeto, em

30 ícone, indicador e símbolo e, se considerados em
sua relação com o interpretante, em rema, dici-
signo ou dicente e argumento, e de suas combina-
ções possíveis resulta o estabelecimento das 10
classes de signos que Peirce dlstlnçue."
2. A medida dá importância dos estudos de Pe-
irce sobre o signo, não fosse a seriedade e o zelo
com que ele os conduziu no sentido de um esclare-
cimento cada vez maior do método pragmático,

• poderia ser avaliada pelas influências que tais es-
critos têm exercido sobre o pensamento científico,
em geral, e, em particular, sobre as ciências hu-
manas.

Com efeito, se atentarmos para a importância
que as distinções de Peirce tem assumido no cam-
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po da lingüística, nos trabalhos, por exemplo, de
um Jakobson, ou para a reflexão epistemológica
de um Granger acerca das ciências humanas, tal
medida se configurará ainda mais precisa.

Tomemos, para que tal afirmação adquira toda
sua realidade, e a título de exemplo, o importante
artigo de Granger "Objet, structures et significa-
tíons"."

Reservando o termo "objeto" para designar aquilo
que é visado e conhecido pelas ciências, o termo
"estrutura" para designar o conjunto de relações
abstratas que definem o objeto enquanto tal,
Granger procura mostrar, dentro de sua perspecti-
va, que o único caminhe> viável que as ciências
podem seguir, se quiserem desenvolver-se como
ciência, é o desta prática. Em outras polavras,
a ciência deve, para se constituir como tal, recortar
sobre a experlêncic" um conjunto de relações abs-
tratas que constituem o que ele chama "estrutura",
ou ainda, que são o resultado de uma prática es-
pecífica definida em termos de estruturação da ex-
periência. A forma definida no interior destas re-
lações constitui o objeto da cíênclc."

No entanto, a estruturação não recobre jamais
inteiramente a totalidade da experiência. Há sem-
pre um resíduo.: uma indefinição a constituir-se
como desvio e cuja natureza é móvel: quanto mais
a ciência constitui a experiência em objeto de es-
trutura, tanto maior é o espectro referencial para
a constituição de novos desvios, de modo que a
prática científica apresenta-se não como um de-
finitivo, mas como um provisório, necessário con-
tudo paro que o conhecimento se atualize.

I: esta complementariedade que se define em
relação à estrutura que Granger chama de signifi-
ccçõo."

Contestando a homogeneidade entre a objetiva-
ção científica e a da percepção nos termos afirma-
tivos em que Kant responde a este problema, Gran-
ger não pode, entretanto, deixar de enfrentar um
problema análogo que se instaura no interior de
sua perspectiva, isto é, o problema da hemogenei-
dade estrutural e funcional das línguas naturais
e das "línguas" científicas.

Podemos, neste momento, não fosse toda a ati-
vidade do epistemólogo francês, amplamente preo-
cupado com os problemas de Iinguagem,t8 ampliar
a visão da importância dos estudos de Peirce sobre
o signo, quer para uma epistemologia que não pode
prescindir da teoria da linguagem, quer para a pró-
pria lingüística, no sentido da constituição de uma
tal teoria.

I: exatamente no sentido de esclarecer a noção
de significação que Granger vai recorrer ao es-
quema de funcionamento do signo, lingüístico ou
não, tal como ele aparece em Peirce.



Este define o signo como sendo "uma coisa liga-
da sob um certo aspecto a um segundo signo, seu
'objeto', de tal maneira que ele põe em relação
uma terceira coisa, seu 'interpretante', com este
mesmo objeto, e isto de modo a pôr em relação
uma quarta coisa com este objeto, e assim por
diante ad infinitum ... "19,

A imagem gráfica que Granger apresenta para
tal funcionamento é a representada pelo 'desenho:20

----G)

o fato de que o objeto do signo seja ele mesmo
um signo significa, segundo Granger, que o signo
não remete a uma coisa isolada mas a uma estru-
tura simbólica da qual ele mesmo é um elemento.

Neste caso, a teoria de Peirce antecipa o estru-
turalismo dos lingüistas, na medida em que, con-
forme observa Granger, "o esquema puramente de-
signativo não é, com efeito, senão um caso-limite
fictício; o significante remete sempre a um objeto
designado em relação a outros objetos e estas re-
lações o situam necessariamente ao nível de con-
ceito".

t: a partir da doutrina de Peirce sobre os signos
que Granger irá não apenas precisar a distinção
entre estrutura e significação, como também situar
melhor o problema da homogeneidade entre a lín-
gua científica e a língua natural, situando as sig-
nificações ao nível dos interpretantes e a estrutura
ao nível das relações sign%bjeto.

A "língua científica" se definirá peloescornoteo-
mento dos interpretcntes, no interior da estrutura,
enquanto que a língua natural o fará na integrida-
de complexa da relação sígnica. Lingüisticamente
falando, tal distinção manifesta-se, em seu estado
puro, pela ausência, no caso de uma linguagem
formalizada, de elementos lingüísticos embraiados
na experiência - os shifters, de que nos fala Jo-
kobson _21 enquanto que tais elementos consti-
tuem propriedade fundamental da língua natural,
concebida, como o faz Granger, essencialmente
como instrumento de comunicação, cujo conteúdo
é emprestado ao que ele chama de experiêncic.:"

Compreende-se, desta forma, que o problema da
homogeneidade da língua natural e da língua cien-
tífica é fundamental para o pensamento' grange-
riano tanto quanto para o 'de Peirce. Com efeito,

se, como vimos, é no interior das relações síqmccs
que o pensamento pode ser apreendido, só a es-
pecificidade de tal funcionamento nos autoriza a
pensar a ciência como uma prática cuja natureza
é recortada no interior de um universo, que não é
outro senão o universo do discurso.

A noção de significação, que recobre o residual
da prática científica, introduz-se, como diz Gran-
ger,23 na utilização de todo sistema simbólico, e
como "não importa que conjunto de fatos huma-
nos se caracteriza por um aspecto simbólico", isto
é, remete, de um lado, à organização estrutural a
descobrir - e a uma seqüência aberta de interpre-
tantes, de outro, a constituição de uma ciência não
pode prescindir de uma teoria elaborada do signo
e neste aspecto os trabalhos de Peirce revelam-se
essenciais.

No que concerne à lingüística, a contribuição de
Peirce é, dissemos, de primeira ordem.

Assim, se a olharmos através do uso e da inter-
pretação que dela faz Granger, poderemos com
maior segurança, entender a natureza do conceito
de língua que aparece já em Saussure e em todo
estruturalismo, bem como num certo sentido, na
lingüística transformacional, onde tal conceito re-
mete ao conjunto de relações abstratas, cientifica-
mente objetivadas no interior do universo estrutu-
rado por uma prática específica, ou seja, a da lin-
güística. Nestes termos, O conceito de língua é uma
invenção teórica, cuja realidade só é concebível
como objeto de estrutura. Abstratamente definido,
se tal conceito ganha em generalidade e em efi-
cacidade deve necessariamente perder em rigor e
em complexidade, segundo o ensinamento de Au-
guste Comte. t: por isso que a afoiteza com que mui-
tos vão à fonte, afogçt' ao invés de matar CJ sede.

Tentar transpor tal, e qual o método, seja ele
qual for, com que d lingüística trabalha o seu
objeto, ainda que .poro áreas cuja contigüidade
com a língua pareça mais evidente, como é o caso
da literatura, é esquecer que a atualização da
linguagem se faz aí, de modo intenso e sistemático
pelo viés das significações. t: evidente que se toma-

31da como um instrumento para o tratamento de
uma experiência, a noção de estrutura e, conse-
qüentemente, a noção de língua evitarão mal-en-
tendidos desta espécie e outros tais como o que
leva, por exemplo Roland Barthes, a reduzir o pro-
blema da moda às descrições que os jornais espe-
cializados fazem dela, para, não podendo ampliar
o método, reduzir o fenômeno.v

Na linha das observações feitas acima sobre a
noção de língua, a noção de sentido também será
definida em termos de estrutura, isto é, o sentido
tal como a língua não constitui um dado de obser-
vação, mas um objeto da teoria, uma construção
do lingüista, um objeto de estrutura, enfim. Deste
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modo, nossa observação vai ao encontro do concei-
to de sentido estrutural, conceito de natureza pura-
mente formal e cuja objetivação só pode dar-se no
interior da codificação da linguagem, entendida
como estrutura. A fala abre-se, no entanto, como
um leque de possibilidades significativas, numa ca-
deia de interpretantes, região onde o acaso e as
grutas escondem surpresas e passeiam tentações."

Na medida em que o sentido não constitui um
dado de observação, pois 'que ele é um abstrato, as
teorias lingüísticas que afirmam ou pressupõem
necessariamente a hipótese de que os enunciados
de uma dada língua têm valor semântico, não po-
dem fazê-lo senão pelo método da introspecção ar-
tificial, através de uma experimentação tntelectual
que parece contrariar de forma flagrante algumas
das exigências fixadàs para a teoria, como é o
caso da previsibilidade e da adequação. Refiro-me
em particular a Chomsky e aos caminhos abertos
da lingüístico pela Gramática Gerativa Transfor-
mocíonol.w

Se o sentido é uma noção estrutural, nos termos
de Granger ea partir de Peirce, ele constitui um
instrumento, uma noção operacional, da mesma
forma que a língua para Saussure é um princípio
de classificação para os fatos da fala. Neste ponto,
e como já observei no artigo liA palavra envolven-
te': a proposta de descrição semântica feita por
Oswald Ducrot aparece de modo realmente inte-
ressente."

Considerando como dado de observação a signi-
ficação, o sentido aí aparece como uma noção ope-
ratória, isto é, como um princípio de explicação
para os fatos de significação. Trobolhonde sobre
dois componentes, o lingüístico (CL) e o retórico
(CR), esta proposta de descrição semântica atribui
ao primeiro componente a tarefa de determinar o
sentido de um enunciado (E), em termos, por exem-
plo de posição (P) e pressuposição (PP), enquanto
que o componente retórico tem como atribuição
interpretar o resultado da análise feita pelo com-
ponente lingüístico, levando agora em conta os fa-
tores relativos à situação (S) ou, se se quiser, às
condições de produção de tal enunciado. O objeti-
vo desta descrição é, não a atribuição de um valor
semântico ao enunciado, mas a determinação da
significação da enunciação, entendida como ato de
fala.28

Tomemos um exemplo, a título de esclarecimen-
to. Seja o enunciado:

1) Ele ainda mora na casa

Dito por um locutor A, numa situação específica
em que A é o dono que a quer livre do inquilino
(Ele) há muito tempo, mas que não consegue o seu
intento. O enunciado 1) é pronunciado por A para
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um interlocutor B, ambos se encontrando num con-
texto social em que A deve ser, por força das cir"
cunstâncias, educado e não dar vazão a todo seu
desespero de proprietário. B que no entanto está
a par de todas as tentativas frustradas de A para
despejar o inquilino, interpreta o enunciado 1) como
significando:

1') Ele nunca vai sair da casa

A tarefa da descrição semântica é então explicar
como, a partir do sentido literal ou estrutural, nos
termos de Granger, se produziu a significação 1')
que é no caso um subentendido (SE) de 1).

Em linhas gerais, o processo para a determina-
ção de 1') é o seguinte:

a) submetido ao tratamento do CL o enunciado
1) receberá uma representação analítica de seu
sentido em termos, por exemplo, de posto e pres-
suposto," e

b) o sentido literal assim representado será, por
sua vez, submetido ao trabalho do CR, juntamente
com os dados de situação em que tal enunciado
ocorre, para que se obtenha o significação 1').

O CR deve, portanto, na concepção de Ducrot,
ter dupla atribuição: de um lado, deve preencher
as variáveis de tipo referencial e intencional e, de
outro, deve estabelecer as leis capazes de explicar,'
dada a situação, como a partir do sentido literal es-
tabelecido pelo CL, produziu-se tal ou tal signifi-
cação.

No caso específico de 1) o locutor B, que ouve A,
raciocina a partir do fato de A ter dito tal enun-
ciado numa situação específica, de tal forma que
B interpreta 1) como sendo mais forte do que lite-
ralmente é. Assim, o que intervém no CR, para a
produção de 1') é uma lei de discurso bastante
conhecida das retóricas clássicas: a (litote) ou eu-
femismo.

O esquema abaixo pode representar mais suscin-
tamente tal processo de descrição semântica:

E: '1) Ele ainda mora na casa 5

{
PP: Ele morava antes

Sentido' P: Ele mora atualmente

CR

Ele: O inquilino, etc.

Lei: (Lltote)
+

Significação: ~ O inquilino nunca vai solr da casa



Não se trata aqui de discutir os méritos de tal
forma de descrição semântica, que é, no entanto,
bastante eficaz. O que nos interessa é fazer ver o
quanto esta proposta, no que concerne em parti-
cular o CRI desenvolve-se como não podia deixar
de ser, uma vez que se propõe estabelecer siste-
maticamente a significação de um ato de fala, na
linha do que Peirce chama de terceiro ramo da se-
miótica, ou seja, o da retórico puro, cujo objetivo,
como já observamos anteriormente em citação do
próprio autor, "é o de determinar as leis em obe-
diência às quais, em toda inteligência científica,
um signo dá surgimento a outro e, especialmente,
um pensamento provoca outro".

Trata-se, neste sentido, como observa Granger,
"dos encadeamentos interpretativos com o signo
originário e de suas ligações mútuas". Estas ligações
não relevam da estrutura do "objeto" que é signo;
elas fazem intervir uma experiência exterior à lin-
guagem, o que manifesta claramente o uso do ter-
mo "retórico para designar suas leis".30

Por outro lado, a preocupação com a lógica que
os trabalhos de Ducrot revelam podem perfeita-
mente reencontrar o segundo ramo da semiótica de
Peirce, assim como sua preocupação com os gra-
máticos medievais marcaria o encontro de sua ati-
vidade com o primeiro ramo da semiótica peircea-
na, ou seja, o da gramática pura ou especulotlvc.:"

Isto não quer dizer que haja necessariamente
uma influência direta do lógico e filósofo america-
no sobre os trabalhos do lingüista francês. Não im-
porta. O acaso no discurso é tão significativo quanto
a intenção. Vale dizer que o trabalho de Ducrot,
revelador de preocupações que a lingüística não
pode mais postergar - ou seja, a preocupação com
o mais que a frase - encontra em alguns pontos
a sua atualidade, por coincidência ou não (pouco
importa) num discurso de fins do século XIX e co-
meços do século XX.

Importante é notar ainda que a proposta de des-
crição semântica, tal como ela aparece em Ducrot,
na medida em que busca estabelecer as significa-
ções dos atos de enunciação, admite explicitamente
a possibilidade de objetivar, cientificamente falan-
do, aquilo que Granger chama de resíduo da estru-
turação. Desta forma, a prática que aí se encontra
busca intencionalmente o desvio, sem contudo a
ilusão de que seja definitivamente possível amar-
rá-lo aos nós da estrutura. Ao contrário, quanto
mais se estende o campo do estruturável, mais é in-
tensa a imagem do residual. Sala dos espelhos que
multiplica ao infinito, torce e deforma o objeto,
cuja realidade é explicativa, mas jamais totalizan-
te do real. Assim apresentada, a lingüística de Du-
crot, pode, sem abuso de confiança, ser apontada

como uma lingüística do desvio, no sentido em que
este termo foi aqui utilizado.

Neste momento, é também possível entender o
papel da lógica, situando-a conforme faz Peirce,
como um dos ramos da semiótica, na descrição
das línguas naturais: ela não é determinante do
funcionamento das línguas naturais, vale dizer, não
tem nenhum papel normativo em relação a elas; ao
contrário, o seu valor é explicativo e determinador
de desvios. Além disso, é impossível conceber a
natureza da linguagem lógica sem a totalidade
desta experiência que se chama linguagem natu-
ral. E é desta forma que ela aparece nos trabalhos
de Ducrot e na maior parte da lingüística que hoje
se protlcc.v

Procurando estabelecer a natureza do que ele
chama de significação implícita, Ducrot recorre à
célebre fórmula de Hjelmslev, utilizada com fide-
lidade por Barthes, sobre a linguagem conotativa,
para diferencialmente atingir o seu propósito."

De um lado, tal distinção nos permite recolocar,
de modo mais claro, a observação que acima fize-
mos sobre o problema da objetivação das significa-
ções na lingüística de Ducrot, sobretudo se levar-
mos em conta a distinção que o autor faz entre os
fatos de significação implícita e aqueles que, re-
sultantes de procedimentos estilísticos, são passíveis
de uma codificação de segundo grau, de que trata
a retórico conotativo.

Definida a canotação como a constituição de
uma segunda nnguagem, ao nível da expressão do
sistema denotado, segundo o esquema abaixo trans-
crito,

Significante Significado I
Significante I Significado

Mais uma vez encontramos a anterioridade fe-
cunda de sugestões, do trabalho de Peirce sobre
o signo. Assim, no artigo "A classificação dos sig-
nos", no parágrafo 2 fIOS signos e seus objetos",
Peirce, insistindo sobre a diversidade necessária en-
tre o signo e aquilo que ele representa - o seu
objeto - faz a seguinte observação: 33

"Para que algo seja um signo deve 'represen-
tar', ( ... ), algo diverso que é chamado seu 'obje-
to' embora a condição de que um signo deva ser
diverso de seu objeto seja talvez arbitrária, pois
se insistirmos a respeito desse ponto, deveremos,
pelo menos, introduzir uma exceção poro o coso de
um signo que parte de um signo."34

Um dos exemplos que Peirce dá para tal exceção
é o seguinte: um ator que, desempenhando um pa-
pel num drama histórico, portasse como "proprie-
dade" teatral a relíquia mesma que poderia ser re-
presentada por um sucedâneo, conseguiria um gran-
de efeito sobre o público. Suponhamos que tal re-
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Iíquia fosse a coroa de espinhos do martírio de
Cristo, se é que tanto se pode supor. O efeito então
conseguido decorre, em última análise, do elemen-
to de conotação que se constitui sobre o "objeto"
denotado: é a própria cristandade glorificada na
ideologia do sofrimento que se faz presente, da
mesma forma que, como observa Ducror" o em-
prego de uma palavra italiana por Stendhal intro-
duz no texto "toda a complexidade de sentimen-
tos e emoções que ele liga à Itália: o que é, deste
ponto de vista, significante, não é mais a simples
forma material da palavra, mas o fato de ter em-
pregado a palavra <tomada globalmente, como um
complexo comportando ao mesmo tempo significan-
te e significado)".

Suponhamos, ao contrário, que um determina-
do autor pretenda atingir, no caso ainda da rellquio,
o efeito contrário; que será, ainda que comicamen-
te, sempre um grande efeito, e substitua a coroa de
espinhos por uma peça do vestuário feminino, e
a faça aparecer no momento de maior ansiedade
e "fervor" religioso, num processo de envolvimento
das personagens e do leitor que ele soube desenvol-
ver como preparação deste momento. O efeito, por
exemplo, a hipocrisia religiosa, não é contrário em
virtude de não estar lá o instrumento mesmo do
martírio de Cristo, poderoso bálsamo para as ma-
zelas do corpo e da alma, mas porque o seu suce-
dâneo re~ete de forma violenta e definitiva para
um outro sistema conotativo, que oferece como
resposta ao fervor da espera a consumação do pe-
cado. Tal é o procedimento estilístico que se pode,
por exemplo, verificar no uso da ironia moralizante
com que Eça de Queirós distingue a hipocrisia re-
ligiosa em A relíquia.

3. Tal é a obra de Peirce. Complexa e rica de su-
gestões, de difícil leitura, às vezes, de profundidade
e rigor, sempre.

Nosso intuito não foi em nenhum momento pre-
tender esgotar numa panorâmica, se tal se pudesse
fazer, a intensidade com que sua obra resiste ao
tempo e influencia as mais recentes atitudes diante
do pensamento científico. Se conseguirmos passar
ao possível leitor deste escrito a curiosidade autên-
tica pelo autor, então nosso objetivo estará satis-
feito.

Nesse sentido, como disse no início deste trcbo-
lho, é louvável o esforço dos tradutores e dos edi-
tores para colocar alguns textos significativos do
autor americano ao alcance do leitor de língua por-
tuguesa.

I: sempre triste que coisas como esta cheguem
aqui como visitantes convidados, além disso, com
atrasos sintomáticos.

Quanto à edição brasileira, ainda uma palavra,
a título de sugestão. Há irregularidades sistemáti-
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cas na publicação, sobretudo no que concerne as
citações. Aponto aqui algumas, com o propósito de
chamar a atenção dos interessados para uma vir-
tual nova edição do livro.

Em primeiro lugar, as notas de rodapé ao longo
do livro são indiciadas de forma diversificada: ora
com números em alguns artigos, ora com asteris-
cos em outros. Acontece que na edição americana
os editores tiveram o cuidado de distinguir as notas
do próprio autor com números, reservando outros
índices, como o asterisco, para as suas próprias no-
tas. Na edição brasileira, o leitor fica sem esta dis-
tinção.

Em segundo lugar, há no artigo "Classificação
dos signos" omissão de todas as notas dos editores
dos Collected Papers, enquanto em outros artigos
elas aparecem indistintamente.

Em terceiro lugar, o problema da remetência de
um artigo para outro está também muito maltrata-
do nu edição da Cultrix. Assim, à página 50, no
artigo "Como tornar claras as nossas idéias",
Peirce refere-se ao artigo anterior (Cf. "... tal
como descrito em meu trabalho anterior ... ").
Acontece que nos Collected Papers, o anterior é o
artigo" A fixação das crenças" que na edição bra-
sileira segue o artigo "Como tornar claras as nossas
idéias". À página 163 no artigo "Dedução, indução
e hipótese", o autor refere-se a trabalhos anterior-
mente publicados e os editores americanos remetem
em nota de rodapé ao artigo "A fixação das cren-
ças", nota também omitida na edição brasileira.

Finalmente, para terminar esta lista cujo caráter
não é de nenhum modo exaustivo, mas que se pro-
põe simplesmente sugerir uma revisão cuidadosa e
necessária da ediçõo brasileira, não se entendem
quais os critérios que levaram os editores a omitir
a separação titulada dos parágrafos em alguns ar-
tigos e mantê-Ia em outros. t: verdade que muitos
títulos são atribuídos pelos editores americanos, mas
isso não vem ao caso porque bastaria atribuir-lhes,
o que é feito nos Collected Papers em nota de in-
trodução, quando tal ocorresse, um índice qualquer
que diferenciasse os títulos dados pelo próprio au-
tor. Além disso, há na edição dos Collected Papers
uma numeração dos parágrafos que percorre cada
livro o que torna o sistema de referências internas
muito mais simples e eficiente.

Paramos aqui. Fica a certeza de que, em qual-
quer hipótese, sejam quais forem os pressupostos
teóricos e filosóficos de quem o lê, a obra de Peirce
tem o vigor capaz de suportar tanto os mistifica-
dores da ciência como os da filosofia. Porque não
se trata de buscar aí a verdade definitiva nem o
credo dos idólatras da superstição. Aos que o fi-
zerem, certamente encontrarão a resposta desalen-
tadora de um pensador consciente de que o único



fim concebível é o da substituição do provisório
pelo provisório:

"Minha obra não transmite regras impositivas.
Como um tratado de matemática, sugere certas
idéias e fornece algumas razões para considerá-Ias
verdadeiras; se o leitor as aceitar, será porque teve
boas razões, e a responsabilidade é dele. O homem
é, essencialmente, um animal social: ser social, en-
tretanto, é uma coisa, e ser gregário é outra; de-
clino do papel do guia de rebanho. Minha obra
destina-se a pessoas que desejam perquirir; os que
desejam a filosofia mastigada podem buscar outro
rumo, há botequins filosóficos em todas as esqui-
nas, graças a Deus. "36

Eis a resposta.
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pela remetência normal que se efetua das marcas que tem
valor na língua ao 'objeto' do esquema de Peirce. Mas a
utilização feita pelo locutor na sua fala dos elementos redun-
dantes não pode ser diretamente e totalmente decifrada, pois
que ele não se apóia em nenhuma regra expllcltc, uma vez
que não existe uma supra língua ... " O uso é, no entanto,
aprendido primeiramente como possibilidade de significação,
uma vez que a distribuição, ~ arranjo destas marcas virtuais,
ainda vazias para o receptor, é percebida globalmente como
significativa. Uma espécie de crivo flexível, lacunar e defor-
mável se constitui, tanto mais é o receptor sensível e o lo-
cutor tiver "estilo".

26 Ver neste sentido, o artigo "A palavra envolvente", cito ant.

27 Ver Ducrot, Oswald. Dire et ne pas dire - Principes de
sémantique Iinguistique. Paris, Hermann, Col, Savoir, 1972.

28 Para um estudo mais preciso dos atos de linguagem, ver,
além do livro de Ducrot, citado acima, Austin, J. L. Quand
dire c'est faire. Paris, Seuil, 1970, Todorov, T. et alii: L'enon-
ciation. Langages, Paris, Didier - Larousse, v. 17, março
de 1970.

29 A distinção entre posto e pressuposto pode ser sistema-
ticamente verificada numa dada língua, o que evidentemente
garante a sua validade descritiva. Assim, quando submetemos
um enunciado - o enunciado I), por exemplo - a modifica-
ções como as operadas pela neg.ação e pela interrogação, ve-
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rificamos que apenas aquilo que é posto sofre tal modifica-
ção, enquanto que o pressuposto permanece inalterado. Da
mesma forma, a coordenação e a subordinação que logicamen-
te encadeiam tal enunciado à continuidade do discurso, con-
cernem sempre o posto e nunca o pressuposto.
A posição de um enunciado é, portanto, relativa ao conteúdo
informacional que este enunciado veicula, enquanto que a
pressuposição dispõe as condições para que tal conteúdo se
atualize. Evidentemente, haverá casos em que os critérios
apontados para a distinção destes dois elementos semôn-
ticos deixarão entrever desvios, que no entanto podem ser
recuperados como índices sistemáticos de um funcionamento
específico da linguagem, ou, mais precisamente, da função
polêmica da linguagem a que me refiro em "A palavra en-
volvente" e que será assunto de um próximo artigo.
Quanto à natureza da pressuposição lingüística, as posições
são divergentes: desde Frege, passando pelos trabalhos dos
filósofos de Oxford até mais recentemente Fillmore, tem-se
sustentado a definição dos pressupostos como condição de em-
prego. Ducrot, em Dire et ne pas dire, além de discutir estas
opiniões propõe que a pressuposição seja entendida como um
ato específico de linguagem - o ato de pressupor cuja
função é dispor certas condições de continuidade do dis-
curso.

30 Granger. art. cit., p. 263. Na seqüêncio desta observação,
Granger oscila entre o termo "retórico" e o termo "pragmá-
tico" no sentido de Morris-Carnap. O que importa, no entcn-

to, reter é que, seguindo o pensamento do autor, "pelo jogo
dos interpretantes - que varia evidentemente de um para
outro receptor - significações indefinidas são associadas ao
sentido determinado do 'objeto', que é, no caso, uma estru-
tura canônica imposta pela língua à experiência".

31 Mais de uma vez, em cursos, Ducrot manifestou seu inte-

resse por gramáticos como Pierre d'Espagne e Occam, fato
também manifesto não só em conversas pessoais com o autor,
como também em sua obra, como é o caso de Dire et ne pas
dire.

32 Cf., por exemplo, Weinreich, Uriel. On the semantic struture
of language, p. 148-9. In: Universais of language. 2. ed. Green-
berg, Joseph H. ed. Cambridge - London, M.I.T. Press, 1966,
p. 142-216, quando defende a investigação do discurso em
seus aspectos lógicos, desde que, entre outras condições, seja
satisfeita a de que não haja aí nenhuma espécie de normoti-

vismo. Diz ele: "'O lingüista descritivo não tem nenhum inte-
resse em tornar o uso da linguagem 'mais lógico' do que
ele é - ao contrário, ele deve explicar, se possível por que
ele não é, com efeito, mais lógico".

33 A noção de significação implícita não pode ser reduzida a
nenhuma forma de codificação, ainda que segunda, sob pena
de tornar-se explícita e perder assim a propriedade que per-
mite, por exemplo, ao locutor, dizer sem assumir a respon-
sabilidade de ter dito. Deste modo, a significação implícita não
poderia ser tratada como um fenômeno de conotação, no
sentido em que a retórica, como codificação das manobras
estilísticas, trata do problema. Cf. Ducrot, Oswald. Dire et
ne pas dire. cito p. 16 e sego Barthes, Roland. ~/ements de
sémia/ogie. ed. avec Le degré zéro de I'ecriture. Paris, Cont-
hier, 1965. p. 163 e sego

34 Semi6tica e filosofia - Textos escolhidos ... cito p. 95,
Col/ected Papers, v. 2, bk. 2, chap. 2, p, 136.

85 Dire et ne pas dire. cito p. 16-7.

36 A respeito da autor. Semi6tica e filosofia - Textos esca-
Ihidos. .. cito p. 46.


